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SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS
PARA AS MULHERES

PORTARIA No- 70, DE 17 DE AGOSTO DE 2008

A SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS
MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto na Portaria nº36, de 07
de maio de 2009, que institui Grupo de Trabalho para elaborar pro-
postas de implementação do capítulo 9 do Plano Nacional de Políticas
para as Mulheres, resolve:

Art. 1º Prorrogar pelo período de 07 de agosto a 07 de
novembro de 2009 o prazo de que trata o caput do art. 2º da Portaria
SPM/PR nº 36, de 07 de maio de 2009.

Art. 2º Ficam convalidados todos os atos e decisões do Gru-
po de Trabalho tomados durante este período.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NILCEA FREIRE

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS
SECRETARIA EXECUTIVA

DECISÃO No- 4, DE 20 DE AGOSTO DE 2009

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CÂMARA DE RE-
GULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS - CMED, no
exercício da competência que lhe confere o inciso XII, do art. 12 da
Resolução CMED nº. 3, de 29 de julho de 2003, faz saber que o
COMITÊ TÉCNICO-EXECUTIVO, em reunião realizada em 29 de
abril de 2009, decidiu:

Nos autos do processo nº. 25351.041321/2008-71, acompa-
nhar o Voto do relator do Ministério da Saúde, Voto nº. 02/2009-
CMED/SCTIE/MS, de 27 de abril de 2009, e negar provimento ao
recurso, mantendo a decisão da Secretaria-Executiva da CMED para
responsabilizar a empresa Unicom Produtos Hospitalares Ltda. à pena
de multa no valor de R$283,59 (duzentos e oitenta e três reais e
cinqüenta e nove centavos) por comercializar o medicamento MA-
REVAN 5 mg cx c/ 10 comprimidos, sem a aplicação do Coeficiente
de Adequação de Preço - CAP.

Nos autos do processo nº. 25351.042257/2008-45, acompanhar
o Voto do relator do Ministério da Saúde, Voto nº. 03/2009-CMED/SC-
TIE/MS, de 27 de abril de 2009, e negar provimento ao recurso, man-
tendo a decisão da Secretaria-Executiva da CMED para responsabilizar
a empresa Unicom Produtos Hospitalares Ltda. à pena de multa no
valor de R$494,40 (quatrocentos e noventa e quatro reais e quarenta
centavos) por comercializar o medicamento RITIMONON 300 mg cx
c/ 20 comprimidos e SYNTHROID 100 mg frasco c/ 100 comprimidos,
sem a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preço - CAP.

Nos autos do processo nº. 25351.478668/2007-94, acompa-
nhar o Voto do relator do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Voto nº. 11/2009-CMED/SDP/MDIC, de 07 de
abril de 2009, e negar provimento ao recurso, mantendo a decisão da
Secretaria-Executiva da CMED para responsabilizar a empresa Vi-
tapan Indústria Farmacêutica Ltda. à pena de multa no valor de
R$15.321,60 (quinze mil, trezentos e vinte e um reais e sessenta
centavos), por não ter publicado o preço do medicamento VITAGLÓS
cx c/ 50 unidades bgs c/ 45 g, em revista especializada.

Nos autos do processo nº. 25351.084256/2006-14, acompa-
nhar o Voto do relator do Ministério da Fazenda, Voto nº. 06008/2008
DF, de 04 de março de 2009, e negar provimento ao recurso, man-
tendo a decisão da Secretaria Executiva da CMED para responsa-
bilizar a empresa Medquímica Indústria Farmacêutica Ltda. à pena de
multa no valor de R$1.050.519,63 (um milhão, cinqüenta mil, qui-
nhentos e dezenove reais e sessenta e três centavos), por comer-
cializar o medicamento ATROVEX (6,67 + 333,4 mg sol gts fr 20
ml) com preço superior ao aprovado pela CMED.

LUIZ MILTON VELOSO COSTA

DESPACHO No- 10, DE 21 DE AGOSTO DE 2009

A SECRETARIA EXECUTIVA faz saber que, no uso de
suas atribuições, que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Re-
solução nº. 3, de 29 de julho de 2003, com as alterações realizadas
pela Resolução nº. 3, de 15 de junho de 2005, da CMED, e com base
no inciso XIV, do art. 6º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003,
decidiu instaurar os seguintes Processos Administrativos:

Processo 25351.423589/2009-76, para apurar possível ocorrência de
infração aos arts. 8º caput e 9º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de
2003 c/c art. 13 da Resolução CAMED nº. 6, de 10 de abril de 2001 e
subsequentes, por parte da EMS S/A., CNPJ nº..57.507.378/0001-01.

Processo 25351.423560/2009-91, para apurar possível ocorrência de
infração aos arts. 8º parágrafo único e 9º da Lei nº. 10.742, de 06 de
outubro de 2003, por parte da Legrand Pharma Indústria Farma-
cêutica Ltda., CNPJ nº. 05.044.984/0001-26.

Processo 25351.423522/2009-71, para apurar possível ocorrência de in-
fração ao art. 8º parágrafo único da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de
2003, por parte da Sigma Pharma Ltda., CNPJ nº. 00.923.140/0002-12.

Processo 25351.423494/2009-48, para apurar possível ocorrência de in-
fração aos arts. 8º caput e 9º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003
c/c art. 2º e 3º da Resolução CAMED nº. 13, de 17 de dezembro de
2001, por parte da Grifols Brasil Ltda., CNPJ nº. 02.513.899/0001-71.

Processo 25351.423470/2009-04, para apurar possível ocorrência de
infração aos arts. 8º caput e 9º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de
2003 c/c art. 2º e 3º da Resolução CAMED nº. 13, de 17 de dezembro
de 2001, por parte da Cristália Produtos Químicos Farmacêutico Lt-
da., CNPJ nº. 44.734.671/0001-51.

Processo 25351.423456/2009-29, para apurar possível ocorrência de
infração ao art. 8º parágrafo único da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro
de 2003 c/c Resolução CMED nº. 03, de 29 de julho de 2003, por
parte da Boehringer Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica
Ltda., CNPJ nº. 60.831.658/0001-77.

LUIZ MILTON VELOSO COSTA
Secretário-Executivo

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 616, DE 20 DE AGOSTO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso

da competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o

disposto na Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, modificada pela Lei nº 9.712, de 20 de novembro

de 1998, no inciso III, § 1º, art. 1º do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, e o que consta do

Processo nº 21000.008397/2008-13, resolve:

Art. 1º: Reformular o Cronograma de Desembolso relativo ao Plano de Trabalho, objeto da

Portaria nº 955, de 07.10.2008, publicada no DOU de 08.10.2008 e republicada no DOU de 07.11.2008,

alterado pela Portaria nº 221, de 08 de abril de 2009, DOU de 9 de abril de 2009, que se refere a

Destaque de recursos ao CNPq, passando a integrar as seguintes alterações:

a) repasse de recursos orçamentários/financeiros no exercício de 2009 nas Ações:

20.125.0356.4745, 20.125.0356.8938, 20.125.0356.8939, 20.125.0375.2019, 20.125.0375.2124,

20.125.0375.2140, 20.125.0375.2141, 20.125.0375.2177, 20.125.0375.2909, 20.125.1442.8592,

20.603.0356.2136, 20.603.0357.2134, 20.603.0357.2180, 20.604.0356.2132, 20.604.0357.2139,

20.604.0357.2181, 20.604.0357.4842, 20.604.0357.8658, 20.665.0356.4723, 20.125.0375.2179,

20.125.0356.4746 e 20.603.0357.8572, nas Naturezas de Despesas: 3390.18 - R$ 7.450.000,00 (sete

milhões, quatrocentos e cinquenta mil reais); 3390.20 - R$ 31.350.000,00 (trinta e um milhões e

trezentos e cinquenta mil reais) e 4490.20 - R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), passando o valor

total no exercício de 2009 para R$ 48.800.000,00 (quarenta e oito milhões e oitocentos mil reais).

b) para o exercício de 2010 o valor de R$ 34.550.000,00 (trinta e quatro milhões e quinhentos

e cinquenta mil reais), ficando para o exercício de 2011 o valor de R$ 2.150.000,00 (dois milhões, cento

e cinquenta mil reais) a serem liberados de acordo com os códigos descritos, e, em função das naturezas

de despesas constantes do Plano de Trabalho, parte integrante desta Portaria.

Art. 2º: Determinar à Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA que registre os valores re-

ferentes aos anos de 2010 e 2011, no SIAFI, provendo-os nas respectivas leis orçamentárias.

Art. 3º: O período de execução do objeto observará o prazo estabelecido no Plano de Trabalho,

Anexo, desta.

Art. 4º: Caberá ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento exercer o acom-

panhamento das ações previstas para a execução do Plano de Trabalho de modo a apoiar e evidenciar a

boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 5º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REINHOLD STEPHANES

IMinistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
.
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